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CONTABILIDADE APLICADA AO SETOR PÚBLICO: uma análise dos custos na 

Autarquia Educacional do Vale do São Francisco a partir do custeio por absorção 

RESUMO 

A contabilidade do Setor Público com o advento da convergência das normas brasileiras às 

normas internacionais vem englobando aspectos que antes não eram tão abordados. Com a 

publicação das Normas Brasileiras aplicadas ao Setor Público há maior transparência das 

informações e dentre essas normas encontra-se a NBC T 16.11 que trata do Sistema de 

Informação de Custos do Setor Público. Nesse sentido, surge a necessidade da análise e da 

apuração dos custos dos órgãos da administração pública para que assim os gestores possam 

tomar a decisão que proporcionará melhorias para todos. Essa pesquisa buscou encontrar o 

ponto de equilíbrio em valor na Autarquia Educacional do Vale do São Francisco a partir do 

custeio por absorção. Por meio da análise de dados verificou-se que o ponto de equilíbrio em 

quantidade da entidade no exercício de 2014 foi de 3321 alunos matriculados e o ponto de 

equilíbrio em reais de R$ 17.747.257,95. Com essas informações concluiu-se que a 

quantidade real de alunos matriculados ultrapassou a quantidade mínima de alunos 

matriculados necessários para manter-se. 

 

PALAVRAS CHAVES: Sistema de Informação de Custo; Custeio por absorção; Ponto de 

equilíbrio. 
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CONTABILIDADE APLICADA AO SETOR PÚBLICO: uma análise dos custos na 

Autarquia Educacional do Vale do São Francisco a partir do custeio por absorção1 

 

 
1. INTRODUÇÃO 

 

A contabilidade aplicada ao setor público, sendo um dos ramos da contabilidade, vem 

apresentando varias modificações, principalmente com a adoção das Normas Brasileiras de 

Contabilidade Aplicada ao Setor Público. Estas mudanças representam uma verdadeira 

revolução nos procedimentos de escrituração e nas técnicas de evidenciação do patrimônio 

público (DARÓS e PEREIRA, 2009). 

 

Diante desse desafio, o Ministério da Fazenda, por meio da Portaria 184 de 25/08/2008, 

atribuiu ao CFC - Conselho Federal de Contabilidade a tarefa de emitir as Normas Brasileiras 

de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCASP), visando à convergência para os 

padrões internacionais (IPSAS), com o acompanhamento da Secretaria do Tesouro Nacional 

(CFC, 2008). 

 

Em 2008 foram publicadas dez normas, NBC T 16.1 a NBC T 16.10, posteriormente em 2011 

foi publicada a NBC T 16.11, que trata do Sistema de Informação de Custos do Setor Público. 

A NBC T 16.11 estabelece a conceituação, o objeto, os objetivos e as regras básicas para 

mensuração e evidenciação dos custos no setor público e, além disso, dispõe que o Sistema de 

Informação de Custos no Setor Público deve registrar processar e evidenciar os custos de bens 

e serviços e outros objetos de custos, produzidos e oferecidos à sociedade pela entidade 

pública. 

 

Diante das alterações advindas da convergência as normas internacionais e também da 

necessidade dos cidadãos em ter acesso às informações confiáveis sobre os gastos públicos, o 

sistema de custos no setor público vem como uma ferramenta essencial para trazer dados 

importantes, pois através deste é possível obter informações sobre: custo de cada serviço 

                                                 
1Trabalho submetido ao 5º Prêmio Chico Ribeiro informação de custos e qualidade do gasto no setor público – V 

Congresso Internacional de Informação de custos e qualidade do gasto no setor público – Categoria: Estudante 

de Graduação – Temática: Informação de custos no setor público para avaliar resultado e desempenho. 
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prestado à população, custo de um aluno da escola pública, custo de um paciente atendido nos 

postos de saúde e hospitais, e com isso verificar o grau de eficiência da administração pública 

e até comparar com custos dos serviços do setor privado. 

 

Considerando as informações disponibilizadas e tomando como base a NBC T 16.11 o 

presente trabalho baseia se no seguinte problema: como determinar o ponto de equilíbrio em 

valor na instituição de ensino superior, Autarquia do Vale do São Francisco a partir do 

Custeio por Absorção? 

 

O objetivo geral da pesquisa foi verificar a partir da Norma Brasileira de Contabilidade 

Aplicada ao Setor Público NBC T 16.11, a aplicabilidade das técnicas de apuração e a análise 

dos custos no setor público em uma instituição pública de ensino superior, utilizando o custeio 

por absorção. Os objetivos específicos são: Revisar o referencial teórico a cerca da 

contabilidade aplicada à administração pública; discorrer sobre as Normas Brasileiras de 

Contabilidade Aplicada ao Setor Público, dando ênfase a NBC T 16.11; analisar os custos 

através de uma perspectiva de centro/unidades de custos; determinar o ponto de equilíbrio 

através do custeio por absorção, na entidade objeto de estudo. 

 

A pesquisa analisou os custos da Autarquia Educacional do Vale do São Francisco (AEVSF), 

uma Instituição de Ensino Superior (IES) no município de Petrolina-PE no ano de 2014.   

 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

Este capítulo é composto por todo o referencial teórico pertinente ao estudo realizado, 

extraídos de livros, artigos científicos, trabalhos monográficos, teses de mestrado e doutorado 

e normativos que englobem o tema pesquisado. 

 

2.1. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E ACCOUNTABILITY  

 

A Administração Pública abrange todos os elementos que o Estado utiliza como ente 

soberano, estruturado em um determinado território com o objetivo de proporcionar a defesa, 

bem-estar e progresso social, a fim de atender todas as necessidades públicas (BOURGON, 

2010). A atuação da Administração Pública é delineada pela organização da execução dos 
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serviços e compreende os órgãos da Administração Direta ou centralizada e os da 

Administração Indireta ou Descentralizada (MOREIRA e CALDAS, 2012). 

 

Na Administração Pública Direta ou Indireta, o processo de modernização objetiva 

desempenhar sua função social, profissionalmente, melhorando sua estratégia de controle 

social, aprimorando a qualidade dos serviços públicos disponibilizados aos cidadãos e 

procurando modelos de gestão que visam cumprir os objetivos, reconhecendo o valor do 

servidor público, objetivando melhores resultados, requerendo das organizações e de seus 

servidores mais agilidade, criatividade e compromisso (BRAUN e MUELLER, 2014) 

 

A definição de accountability no setor público está relacionada à exigência dos gestores 

apresentarem a prestação de contas, demonstrarem o desempenho dos gastos públicos e se a 

sociedade está sendo atendida ou não de forma satisfatória (CARLOS et al, 2008). 

 

Na mesma linha de pensamento, Graciliano et al (2010) diz que o termo accountability na 

área pública pode ser apresentado como o direito que cada cidadão tem de analisar as ações 

desempenhadas por seus governantes, agregado com o dever destes de evidenciar a prestação 

de contas das atividades realizadas. 

 

Carlos et al (2008) afirma que a ciência contábil tem a obrigação de examinar as condições 

indispensáveis para seja possível alcançar maior transparência na gestão dos bens públicos, 

não apenas formalizando, mas também aproveitando os diversos parâmetros que 

proporcionam  o necessário acompanhamento das políticas públicas de transparência da 

administração pública. 

 

2.2. CONTABILIDADE APLICADA AO SETOR PÚBLICO 

 

A contabilidade pública tem um papel fundamental no controle da gestão, especialmente no 

que diz respeito ao controle social. Como a contabilidade é considerada uma ciência social, 

por isso através da devida evidenciação pelos órgãos públicos é possível que os cidadãos 

realizem o controle social, que é um direito de toda população exigir através da observação da 

gestão pública que todos seus direitos sejam cumpridos (MENDES et al, 2008). 
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Os gestores dos órgãos públicos têm um grande desafio já que possui uma grande demanda de 

serviços necessários para a população e em contrapartida os recursos financeiros são escassos, 

buscando a eficiência na administração pública eles necessitam de controles e instrumentos 

que possibilitem a tomada de decisão correta (COELHO e QUINTANA, 2008). 

 

O enfoque dos registros contábeis no setor público do Brasil sempre foi mais voltado para 

aspectos orçamentários, mesmo com a Lei n° 4.320/64 e outros regulamentos abordando 

pontos referentes à contabilidade patrimonial, porém para que houvesse um fortalecimento 

dessa contabilidade patrimonial, bem como para que houvesse à convergência das normas 

brasileiras as normas internacionais, levantou-se o debate e a necessidade de examinar as 

técnicas e procedimentos contábeis nesse setor (SANTOS e BEZERRA FILHO, 2015). 

 

2.3. NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE APLICADAS AO SETOR 

PÚBLICO 

 

A contabilidade considerada uma ciência vem passando por diversas modificações que busca 

uma adaptação e o aprimoramento das técnicas e práticas contábeis. No setor Público não tem 

sido diferente, a contabilidade aplicada ao setor público em todo o mundo vem passando por 

um momento de modificações onde busca-se a harmonização internacional das normas 

contábeis (DARÓS e PEREIRA, 2009). 

 

No Brasil esse processo de padronização das normas contábeis aplicadas ao setor público foi 

marcado pela divulgação das Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor 

Público, as NBC T, através do Conselho Federal de Contabilidade, há principio foram 

divulgadas 10 normas que buscam auxiliar os gestores públicos no processo de mudança de 

práticas realizadas pelas instituições públicas do Brasil (CFC, 2014). 

 

Arraes et al (2013) apresenta que a adoção dos procedimentos e normas internacionais de 

contabilidade, geram benefícios como: fornecer informações importantes e primordiais para a 

tomada de decisão por parte dos gestores públicos, aperfeiçoamento dos métodos para 

prestação de contas, a instituição de sistemas de custos no setor público, a preparação do 

Balanço do Setor Público Nacional e uma forma mais eficaz para a gestão dos recursos 

públicos. 
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2.4. SISTEMA DE INFORMAÇÕES DE CUSTOS NO SETOR PÚBLICO – NBC T 

16.11 

 

A Resolução do Conselho Federal de Contabilidade de n° 1.366/2011, item 2, apresenta que o 

SICSP registra, processa e evidencia os custos de bens e serviços e outros objetos de custos, 

produzidos e oferecidos à sociedade pela entidade pública 

 

A utilização do sistema de custos nas repartições públicas tem por objetivo comprovar a 

cobrança do valor das taxas e preços; simplificar a preparação do orçamento; aferir a 

eficiência, eficácia e economia; subsidiar a tomada de decisão, se a entidade continua 

responsável por determinada serviço ou atividade; agilizar no fornecimento de informações a 

entidades financiadoras de produtos, serviços ou atividades; servir como meio de comparação 

de custo e comparar os custos que foram realizados com os custos previstos (CARVALHO et 

al, 2007) 

 

Dentre as diversas finalidades do Sistema de Custos Machado e Holanda cita: 

Subsidiar o processo de planejamento e orçamentação; apoiar as decisões sobre 

continuar responsável pela produção de determinado bem, serviço ou atividade, ou 

entregá-lo a entidades externas; possibilitar a melhoria das informações internas 

gerenciais para possibilitar a medição de resultados e desempenhos e proporcionar 

controles mais orientados a resultados. (MACHADO e HOLANDA, 2010, p. 797) 

 

2.5. CONTABILIDADE DE CUSTOS NO SETOR PÚBLICO 

 

 

O Decreto-Lei nº 200 de 1967 em seu artigo 79 apresenta que “A contabilidade deverá apurar 

os custos dos serviços de forma a evidenciar os resultados da gestão”. Segundo Söthe et al 

(2014, p. 164) “A utilização da contabilidade de custos para avaliação de desempenho 

financeiro busca mensurar os resultados efetivos dos produtos das diversas unidades da 

entidade”. 

 

Conforme previsto na Resolução nº 1.366 do CFC “os serviços públicos devem ser 

identificados, medidos e relatados em sistema projetado para gerenciamento de custos dos 

serviços públicos”. Além disso, a mesma Resolução apresenta que os atributos da informação 

de custos são a relevância, utilidade, oportunidade, valor social, fidedignidade, especificidade, 

comparabilidade, adaptabilidade, granularidade. 
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2.6. MÉTODO DE CUSTEIO POR ABSORÇÃO 

 

O termo método de custeio está relacionado como é composto os custos de uma determinada 

organização que seja objeto de custeio relevante para o gestor (MARTINS e ROCHA, 2010). 

Corroborando com esta definição Coronetti et al (2012) sugere que os métodos de custeio 

trata-se do “processo aplicado por uma empresa para alocar custos aos produtos por ela 

fabricados”. Por sua vez, Abbas et al (2012, p. 146), afirma que: 

Esses métodos são utilizados para, entre muitas outras informações, determinar o 

valor dos objetos de custeio; reduzir custos, melhorar os processos; eliminar 

desperdícios; decidir entre produzir ou terceirizar; e eliminar, criar e aumentar, ou 

diminuir, a linha de produção de certos produtos. 

 

A NBC T - 16.11, Norma Brasileira de Contabilidade aplicada ao Setor Público, trás a 

conceituação, o objeto, os objetivos e as regras básicas para mensuração e evidenciação dos 

custos no setor público, dessa forma ela dispõe que “custo fixo é o que não é influenciado 

pelas atividades desenvolvidas, mantendo seu valor constante em intervalo relevante das 

atividades desenvolvidas pela entidade”. 

 

Para Martins e Rocha (2010, p. 25) “custos variáveis são aqueles cujo montante é afetado de 

maneira direta pelo volume, dentro de determinado intervalo do nível de atividade.” 

 

3. METODOLOGIA 

 

As informações analisadas foram obtidas através do portal da transparência no próprio site da 

instituição de ensino, além da prestação de contas disponibilizada também no portal da 

instituição e informações requeridas a pessoas ligadas a gestão da Autarquia, e limitou-se ao 

último exercício encerrado, no caso o ano de 2014. Como metodologia será adotada a 

apresentada por Beuren (2008) dividindo-se nas seguintes categorias: quanto ao objetivo, 

quanto aos procedimentos e quanto à abordagem do problema.  

 

Quanto aos procedimentos, trata-se de uma pesquisa bibliográfica e documental como 

descreve Severino (2007, p.122) “a pesquisa bibliográfica é aquela que se realiza a partir do 

registro disponível, decorrente de pesquisas anteriores, em documentos impressos, como 

livros, artigos, teses etc.”. Ainda segundo Beuren (2008, p. 89) 

A pesquisa bibliográfica utiliza-se principalmente das contribuições de vários 

autores sobre determinada temática de estudo, já a pesquisa documental baseia-se 
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em materiais que ainda não receberam um tratamento analítico ou que podem ser 

reelaborados de acordo como os objetivos da pesquisa. 

 

Por fim quanto à abordagem do problema é classificada como uma pesquisa tanto quantitativa 

como qualitativa. Para Santos et al (2006, p. 72) “A pesquisa de natureza quantitativa é a que 

tem o objetivo de mensurar algumas variáveis, transformando os dados alcançados em 

ilustrações como tabelas, quadros, gráficos ou figuras”. Já a abordagem qualitativa segundo 

Gressler (2004, p. 43): “essa abordagem é utilizada quando se busca descrever a 

complexidade de determinado problema, não envolvendo manipulação de variáveis e estudos 

experimentais”. 

 

4. ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

Através de dados extraídos dos demonstrativos contábeis da instituição em estudo, buscou 

classificar os custos em fixos e variáveis. Abaixo estão sintetizados os custos fixos da 

entidade no exercício de 2014: 

 

Gastos com: 2014 (R$) 

Remunerações a pessoal 11.988.031,50 

Encargos patronais 1.676.579,02 

Depreciação 54.685,18 

Custos Fixos Totais 13.719.295,70 

QUADRO 1 – CUSTOS FIXOS TOTAIS 

Fonte: Elaborado com informações extraídas do Portal da Transparência da AEVSF (2015). 

 

No exercício de 2014 o valor do gastos fixos foi de R$ 13.719.295,70, incluindo ainda a 

despesa econômica de depreciação dos bens móveis e imóveis do ano. O quadro abaixo 

apresenta os custos variáveis: 

 

Gastos com: 2014 (R$) 

Uso de material de consumo 283.705,36 

Serviços de terceiros 2.972.360,78 

Juros e encargos de mora 364.702,57 

Contribuições pagas 118.421,67 

Outros gastos gerais 348.611,70 

Custos Variáveis Totais 4.087.802,08 

QUADRO 2 – CUSTOS VARIAVEIS 

Fonte: Elaborado com informações extraídas do Portal da Transparência da AEVSF (2015). 
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Como se percebe os custos variáveis totalizou um valor de R$ 4.087.802,08, ou seja, a 

instituição desembolsou menos da metade do valor que foi desembolsado dos custos fixos, 

referentes a custos variáveis. Por fim, no período de 2014 a autarquia desembolsou um custo 

total de R$ 17.807.097,78 conforme demonstrado no quadro abaixo: 

 

Custos: 2014 (R$) 

Custos Fixos    13.719.295,70  

Custos Variáveis      4.087.802,08  

Custos Totais    17.807.097,78  

QUADRO 3 – CUSTOS TOTAIS 

Fonte: Elaborado com informações extraídas do Portal da Transparência da AEVSF (2015). 

 

Encontrando o custo total, buscou-se definir qual o custo por turma de cada curso, 

determinando assim valores para todos os turnos dos cursos, como também os custos mensais 

e anuais dos alunos de cada curso, conforme quadro abaixo: 

 

Curso Turno 
Número de 

Turmas 

Custo por 

curso/Turno (R$) 

Qt média 

de alunos 

Custo anual 

por aluno (R$) 

Rateio custo 

mensal por 

aluno (R$) 

Direito 

Manhã 10 1.780.709,78 548 3.249,47 270,79 

Tarde 8 1.424.567,82 471 3.024,56 252,05 

Noite 10 1.780.709,78 432 4.122,01 343,50 

Ciências 

Contábeis 

Tarde 4 712.283,91 241 2.955,53 246,29 

Noite 9 1.602.638,80 337 4.755,60 396,30 

Administração 
Manhã 8 1.424.567,82 321 4.437,91 369,83 

Noite 8 1.424.567,82 338 4.214,70 351,23 

Ciências da 

Computação 

Manhã 5 890.354,89 160 5.564,72 463,73 

Noite 10 1.780.709,78 169 10.536,74 878,06 

Serviço Social 
Tarde 2 356.141,96 38 9.372,16 781,01 

Noite 1 178.070,98 44 4.047,07 337,26 

Economia Noite 7 1.246.496,85 88 14.164,74 1.180,40 

Secretariado 

Executivo 
Noite 6 1.068.425,87 30 35.614,20 2.967,85 

Gestão em TI Tarde 2 356.141,96 33 10.792,18 899,35 

Comércio 

Exterior 
Noite 6 1.068.425,85 106 10.079,49 839,96 

Turismo Tarde 4 712.283,91 17 41.899,05 3.491,59 

Custo Total 
 

100 17.807.097,78 3369 
  

QUADRO 4 – DISTRIBUIÇÃO DOS CUSTOS POR CURSO X TURNO X ALUNO 

Fonte: Elaborado pela autora com dados fornecidos pela instituição (2015). 

 

O quadro acima demonstra o total de turmas em 2014, que foram 100 turmas, distribuídos nos 

dez cursos de graduação da instituição, além disso, houve uma média de 3.369 alunos 
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matriculados no ano em estudo, onde a o maior volume de alunos se encontra no curso de 

direito, com cerca de 1.451 alunos matriculados.  

 

Após apurar a quantidade de turmas por turno, foi realizado o rateio dos custos totais por 

curso e turno, para verificar os custos por curso e turno na instituição. Num primeiro 

momento o curso que apresenta o maior montante de custos totais é o de direito, totalizando 

R$ 4.985.987,38, e o curso de gestão da informação foi o que apresentou o menor montante 

de custos totais, cerca de R$ 356.141,96 no ano. 

 

Porém essa análise preliminar dos custos totais não é suficiente para determinar qual curso 

apresenta o maior custo por aluno para a autarquia, e para tanto é necessário realizar uma 

análise dos custos por turma e por aluno. Realizando essa análise, notou que o curso de 

ciências contábeis no turno da tarde apresentou um custo anual por aluno de R$ 2.955,53 e 

um custo mensal de R$ 246,29, o menor custo por aluno da instituição. Já o curso que 

apresentou o maior custo por aluno foi o de turismo com um valor de R$ 43.168,72 anuais por 

aluno e um custo total mensal de R$ 3.597,39. 

 

Através dessa análise de custeio, a autarquia pode tomar medidas que venham diminuir os 

custos, já que os recursos devem ser utilizados de forma eficiente, e buscando sempre 

maximizar os resultados. 

 

Como o objetivo da pesquisa é encontrar o Ponto de Equilíbrio Contábil (PEC), se faz 

necessário relembrar fórmulas utilizadas para obtenção do PEC. Martins (2003) afirma que 

para encontrar o PEC em quantidades é necessário dividir os custos e gastos fixos pela 

margem de contribuição unitária. Ainda segundo o autor a margem de contribuição unitária é 

determinada pela subtração da receita unitária e custos e despesas variáveis. Para obtenção do 

PEC em reais é necessário multiplicar a quantidade encontrada no PEC (q) pelo valor unitário 

de vendas. 

 

Levando em consideração que o estudo é aplicado a uma autarquia municipal, aplicam-se os 

conceitos acima nas condições da entidade, onde os custos fixos já foram mensurados acima, 

e a margem de contribuição leva em consideração a receita unitária subtraindo os custos e 

despesas variáveis que também já foram mensurados anteriormente. Então, os valores totais e 
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unitários dos custos variáveis e da receita do período analisado, estão dispostos no quadro a 

seguir: 

 

 
Valor Total (R$) Alunos Valor Unitário (R$) 

Receitas do período 18.003.750,86 3.369 5.343,95 

Custos e Despesas Variáveis do período 4.087.802,08 3.369 1.213,36 

QUADRO 5 – RECEITAS E CUSTOS VARIÁVEIS 

Fonte: Elaborado pela autora (2015). 

 

Portanto, ao realizar os cálculos encontrou-se a seguinte margem de contribuição unitária: 

 

Receita Unitária                     R$ 5.343,95  

(-) Custos e Despesas Variáveis                      R$ 1.213,36  

(=) Margem de Contribuição Unitária                  R$ 4.130,59  

     QUADRO 6 – MARGEM DE CONTRIBUIÇÃO UNITÁRIA 

                                Fonte: Elaborada pela autora (2015). 

 

Após encontrar a margem de contribuição unitária, é possível definir o ponto de equilíbrio 

contábil, que permita a entidade cobrir os gastos e despesas no período, ou seja, a quantidade 

mínima de alunos matriculados necessários para manter a instituição. Abaixo segue o ponto 

de equilíbrio contábil em quantidades, que é encontrada através da divisão dos gastos fixos 

pela margem de contribuição unitária: 

 

Gastos Fixos    R$ 13.719.295,70  

Margem de Contribuição Unitária             R$ 4.130,59  

Ponto de Equilíbrio Contábil em quantidades                     3.321  

      QUADRO 7 – PONTO DE EQUILÍBRIO CONTÁBIL EM QUANTIDADES (PECq) 

              Fonte: Elaborada pela autora (2015). 

 

Através do quadro acima é possível identificar que a autarquia em estudo, devia ter ao menos 

3.321 alunos matriculados no ano de 2014, porém com o levantamento de dados essa 

quantidade foi superada, onde havia no exercício de 2014, 3.369 alunos matriculados. 

 

O ponto de equilíbrio em valores, é determinado pela quantidade encontrada no PECq 

multiplicada pelo valor de receita unitária, também já apresentado anteriormente na tabela 5. 

Então o ponto de equilíbrio em reais no ano de 2014 está disposto no quadro abaixo: 

 

Ponto de Equilíbrio em quantidades 3.321 

Receita Unitária                     R$ 5.343,95  
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Ponto de Equilíbrio em Reais          R$ 17.747.257,95  

        QUADRO 8 – PONTO DE EQUILÍBRIO EM REAIS 

                                   Fonte: Elaborada pela autora (2015). 

 

Através da análise dos dados, percebe-se que o sistema de custos na administração pública, 

seja ela qualquer classificação de entidade, é uma ferramenta que auxilia os gestores na 

tomada de decisão, já que através das devidas apropriações dos custos, e rateios a gestão 

pública pode tomar decisões que permitam utilizar os recursos de forma mais eficaz, eficiente 

e responsável possível. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

A contabilidade de custos no setor público torna-se importante, pois é um instrumento de 

controle social. Através da análise dos custos e também da divulgação dessas informações os 

usuários podem verificar a qualidade dos serviços prestados. A NBC T 16.11 apresenta 

também que o Sistema de Informações de Custos tem o objetivo de mensurar, registrar e 

evidenciar os custos dos produtos, serviços, programas, projetos, atividades, ações, órgãos e 

outros objetos de custos da entidade, apoiar a avaliação de resultados e desempenhos, 

estimulando a melhoria do desempenho da entidade, além de apoiar a tomada de decisão em 

processo e a partir dessa evolução o presente trabalho buscou analisar os custos da Autarquia 

Educacional do Vale do São Francisco, sob a perspectiva do custeio por absorção e avaliando o ponto 

de equilíbrio da entidade. 

 

Através da análise de dados verificou-se que o ponto de equilíbrio em quantidade da entidade 

no exercício de 2014 foi de 3.321 alunos matriculados e o ponto de equilíbrio em reais de R$ 

17.747.257,95. Analisando a quantidade de alunos matriculados concluímos que a instituição 

ultrapassou a quantidade mínima de alunos matriculados necessários para manter seu 

equilíbrio econômico. 

 

O objetivo do trabalho foi alcançado, pois foi possível mensurar o custo por aluno e também 

perceber qual é o ponto de equilíbrio da instituição em relação à valores e quantidade de 

alunos que deveriam está matriculados para cobrir as despesas em 2014. Como base para 

trabalhos futuros sugere-se: 1) Fazer esse mesmo estudo em outras instituições; 2) Realizar 

uma análise abordando outros tipos de métodos de custeios; 3) Um estudo fazendo uma 

comparação dos custos em períodos diferentes. 
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